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1. Distribuição de iniciativas legislativas: nomeação de relatores e deliberação sobre
consultas a promover;
 
2. Distribuição de iniciativas europeias;
 
3. Discussão e votação do relatório sobre o Projeto de Lei n.º 590/XVII/1 (PCP) - Proíbe o
Estado de recorrer à arbitragem para resolução de litígios em matéria administrativa e fiscal 
– Relator: Pedro Delgado Alves (PS);
 
4. Discussão e votação na especialidade das seguintes iniciativas legislativas:
 

a) Projeto de Lei n.º 47/XVII/1 (CH) - Proíbe a ocultação do rosto em espaços públicos
salvo determinadas exceções;
 
b) Proposta de Lei n.º 75/XVII/1 (GOV) - Assegura a execução dos Regulamentos (UE)
2024/1349 e 2024/1356, relativos ao procedimento de regresso na fronteira e ao
procedimento de triagem, transpõe a Diretiva (UE) 2024/1233 e altera a Lei n.º
23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e
afastamento de estrangeiros do território nacional;
 
c) Proposta de Lei n.º 76/XVII/1 (GOV) - Assegura a execução dos Regulamentos (UE)
2024/1347, 2024/1348, 2024/1350, 2024/1351 e 2024/1359, transpõe a Diretiva (UE)
2024/1346 e altera a Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, que estabelece as condições e
procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os estatutos de
requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária;
 
d) Proposta de Lei n.º 69/XVII/1 (GOV) - Autoriza o Governo a criar Processo Especial
de Venda de Coisa Imóvel Indivisa e a alterar o Código Civil e o Código de Processo
Civil e Projeto de Lei n.º 631/XVII/1.ª (IL) - Estabelece a possibilidade de definição do
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cabeça-de-casal por maioria das partes de herança.
 
e) Proposta de Lei n.º 9/XVIII1.ª (ALRAA) - Décima Alteração à Lei Eleitoral para a
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 267/80, de 8 de agosto, na sua redação atual – Apreciação, nos termos do n.º 3 do
artigo 226.º da Constituição da República Portuguesa e do n.º 2 do artigo 167.º do
Regimento da Assembleia da República, do parecer da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma dos Açores acerca do projeto de texto final da Comissão
 

5. Nova apreciação, com votação de eventuais propostas de alteração para a aprovação de
um texto de substituição da Comissão, nos termos do disposto no artigo146.º do RAR, das
seguintes iniciativas legislativas:
 

a) Proposta de Lei n.º 82/XVII/1 (GOV) - Transpõe a Diretiva (UE) 2024/1712, relativa
à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas,
alterando o Código Penal, o Código de Processo Penal e à Lei n.º 104/2009, de 14 de
setembro, e procede à criação da figura do Coordenador Nacional AntiTráfico de Seres
Humanos e à designação do ponto focal para a referenciação transfronteiriça das
vítimas;
 
b) Proposta de Lei n.º 83/XVII/1 (GOV) - Transpõe a Diretiva (UE) 2023/1544, e
estabelece o regime sancionatório aplicável às infrações das normas constantes da
referida Diretiva e do Regulamento (UE) 2023/1543, relativo às ordens europeias de
produção e de conservação para efeitos de prova eletrónica e de execução de penas
privativas de liberdade na sequência de processos penais;
 
c) Proposta de Lei n.º 65/XVII/1 (GOV) - Altera a Lei n.º 34/94, de 14 de setembro, que
define o regime de acolhimento de estrangeiros ou apátridas em centros de instalação
temporária, a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada,
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, e a Lei n.º
27/2008, de 30 de junho, que estabelece as condições e procedimentos de concessão
de asilo ou proteção subsidiária e os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e
de proteção subsidiária; Projeto de Lei 249/XVII/1 (CH) - Altera o regime de concessão
de asilo e proteção subsidiária, com vista a reforçar o controlo das fronteiras externas
e da permanência e trânsito de cidadãos estrangeiros em território nacional e Projeto
de Lei 576/XVII/1 (L) - Proíbe a detenção de pessoas particularmente vulneráveis em
Centros de Instalação Temporária e Espaços Equiparados;
 

6. Outros assuntos.
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